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Resumo: O trabalho sobre a inaplicabilidade do princípio da insignificância em matéria 
ambiental, são abordados os principais pontos do direito ambiental, bem como as diferentes 
responsabilidades ambientais, as consequências ambientais acerca do tratamento da 
insignificância em crimes contra o meio ambiente e, a existência ou não de crimes 
ambientais de menor potencial ofensivo, analisando a relevância dos crimes ambientais, os 
quais não devem oferecer risco às sociedades presentes e futuras. Dessa forma, utiliza-se, 
para a pesquisa, análise da legislação ambiental e a Constituição Federal, as quais serão 
tratadas à luz do ordenamento jurídico, da hermenêutica jurídica e dos entendimentos 
jurisprudenciais acerca da aplicação do referido princípio. Para tanto, o método traduzido a 
análise de um caso fictício dotado de verossimilhança teórica, com o objetivo de explicar 
questões práticas e teóricas existentes no tema. O artigo, ainda discute, sobre o conceito de 
dano ambiental e as dimensões deste.                
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Abstract: The work is drafted on the inapplicability of the principle of insignificance in 
environmental matters, are the views of environmental law, as well as environmental 
differences, such as the existence of environmental crimes of less offensive potential, 
analyzing the situation of crimes those who are no longer able to benefit from present and 
future societies. Thus, a review was used for a review of environmental legislation and a 
Federal Constitution, such as those that were dealt with in the light of the legal system, of the 
legal law, and of authorization of the jurisprudential principles on the application of this 
principle. "In order to do so, the method will be an analysis of a fictitious case endowed with 
theoretical verisimilitude, with the objective of getting rid of the existing theoretical and 
theoretical approaches." The article also discusses the concept of environmental damage 
and its consequences. 
key-words: Principle of insignificance. Environmental damage. Bagatelle. Environmental 
law. 
 
Introdução 
 
No ordenamento jurídico brasileiro é possível a aplicação do princípio da 
insignificância aos tipos penais que tutelam o meio ambiente. Evidentemente, os 
caos são analisados delicadamente, com a devida parcimônia e cautela é estudada 
a utilização do princípio citado aos crimes ambientais. A jurisprudência e os tribunais 
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superiores entendem que certas condutas são insignificantes e não oferecem 
ofensividade ao meio ambiente (AMADO, 2016). 
Portanto, além de outros mecanismos utilizados para atenuar a gravidade dos 
crimes, ainda se vê oportuna a aplicação do princípio da bagatela que, diante da 
ausência de tipicidade material, torna o fato atípico. O dano a natureza, causando 
por uma só pessoa, fera efeitos negativos para toda coletividade. A Constituição 
Federal de 1.988, no âmbito do Direito ambiental, bem como as leis esparsas, visam 
proteger os seres humanos de suas próprias ações, visto que, o comando 
constitucional expressamente tutela o meio ambiente equilibrado, sendo um direito 
comum a todos. 
Por meio da metodologia utilizada, a pesquisa analisa as normas 
constitucionais e infraconstitucionais, bem como conceitos ambientais para melhor 
compreensão acerca da aplicação do princípio da insignificância na esfera do direito 
ambiental, buscando-se refletir sobre os desdobramentos, diante de um eventual 
sentimento de impunidade pela sua aplicação. 
Além de um breve estudo acerca das responsabilidades civil, criminal, 
administrativa e internacional na esfera ambiental. O artigo utiliza a metodologia do 
estudo de caso, em que a conduta tipificada como criem parece ser ofensiva ao 
meio ambiente. Contudo, ocorre diversas consequências negativas. 
In casu, será apresentado um caso fictício dotado de verossimilhança teórica, 
ou seja, embora fictício a situação (caso) narrada se assemelha à realidade. Sendo 
o agente, responsável pela prática um ilícito ambiental, mas que no caso, cabe a 
aplicação do princípio da insignificância. Neste caminho, será elucidar a existência 
de ofensa jurídica, uma vez que à primeira vista pode parecer insignificante, bem 
como as consequências ambientais inerentes à ela. 
Assim, imagine-se que: um pescador que fora apreendido com dois 
quilogramas de peixes, por terem sido estes, pescados no período de reprodução 
das espécies. Observando a conduta do agente, dois quilos de peixes é uma 
quantidade irrelevante para configuração de um crime. Então, partindo desse 
pressuposto, o magistrado aplica o princípio da insignificância ao caso, pois, a seu 
ver, o fato não apresenta expressiva lesão ao bem jurídico tutelado, sendo a 
tipicidade material da conduta excluída, ou seja, o ato é considerado atípico. 
Portanto, se não há crime, obviamente, não há pena. No entanto, no mesmo local 
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onde aconteceu o fato nesse período, há centenas de pescadores retirando dois, 
insignificantes, quilos de peixes, com a certeza de que sua conduta não é criminosa 
(PASSOS, 2009). 
Ainda de acordo com o ponto de vista da autora supramencionada, o que era 
uma quantidade pequena passou a ser enorme. Muitas espécies passam a ser 
ameaçadas ou são extintas, porque o poder judiciário entende que a conduta não 
oferece lesividade, já que o direito penal deveria ser usado como última ratio, 
devendo ser aplicado a questões mais graves. Nesse sentido, com esse estudo do 
caso descrito, é possível visualizar melhor o dano causado ao meio ambiente, meio 
este essencial à sobrevivência dos seres existentes no planeta.  
Destarte, um dos intuitos é: demonstrar as consequências da aplicabilidade 
do princípio da insignificância no âmbito do direito ambiental, visto que o crime 
ambiental pode não só causar danos concretos e imediatos, podendo também ser 
um crime de perigo abstrato. Por último, objetiva-se uma solução acerca do tema 
estudado, bem como seu discernimento e compreensão. 
 
 
1.  Conceito de Direito Ambiental 
 
Em princípio, é importante conceituar o direito do ambiente. Paulo Prieur 
(2011), dispõe que: 
 
O direito do Ambiente, constituído por um conjunto de regras 
jurídicas relativas à proteção da natureza e a luta contra as 
poluições. Ele se define, portanto, em primeiro lugar pelo seu objeto. 
Mas é um Direito tendo uma finalidade, um objetivo: nosso ambiente 
está ameaçado, o Direito deve poder vir em seu socorro, imaginando 
sistemas de prevenção ou de reparação adaptados a uma melhor 
defesa contra as agressões de uma sociedade moderna. Então o 
Direito do Ambiente, mais do que a descrição do Direito do futuro e 
da antecipação, graças ao qual o homem e a natureza encontrarão 
um relacionamento harmonioso e equilibrado (MACHADO, 2013, p. 
62). 
 
Nas palavras de Bessa Antunes: Mais do que um Direito autônomo, o Direito 
Ambiental é uma concepção de aplicação da ordem jurídica que penetra transversalmente, 
em todos os ramos do Direito. O Direito Ambiental, portanto, tem uma dimensão econômica 
que se devem harmonizar sob o conceito de desenvolvimento sustentado (ANTUNES, 2010, 
p. 11). 
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Desse modo, compreende-se que o direito ambiental é um ramo do direito 
autônomo que objetiva proteger o meio ambiente, proporcionando um ambiente 
equilibrado para a promoção da vida. Isto é, proteger o homem de suas próprias 
ações, buscando conciliar o crescimento econômico com a preservação ecológica. 
Na década de 90 houve diversas conferências mundiais convocadas pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), no entanto, nenhuma delas teve tamanha 
grandeza quanto a conferência do meio ambiente e desenvolvimento, efetuada no 
Rio de Janeiro, em 1.992, na semana do meio ambiente. Essa conferência ficou 
conhecida como cúpula da Terra, Rio-92 ou, ainda, ECO-92, a qual reuniu 
representantes de 178 países (OLIVEIRA, 2012). 
 
A ECO-92 sucedeu a Conferência de Estolcomo de 1972, ambas com o 
mesmo propósito: a criação de políticas ambientais para o desenvolvimento 
sustentável das nações.  Na Conferência do Rio de Janeiro, os países 
reconheceram que um problema ambiental, em determinado lugar, não atinge 
somente aquele local, ou seja, é um problema global. 
Foi nesse momento que houve o “choque de realidade”, porque até então o 
mundo todo estava preocupado apenas em degradar para gerar capital e sempre 
utilizando meios de destruição sem a preocupação de renovar os recursos. De 
acordo com autor mencionado, o principal objetivo da conferência era conciliar o 
desenvolvimento socioeconômico com a preservação do meio ambiente, trazendo 
tecnologias de desenvolvimento sustentável de países desenvolvidos, para os 
países em desenvolvimento (OLIVEIRA, 2012). 
No entanto, para o autor, esses países com alto nível de desenvolvimento 
econômico social queriam que os menos desenvolvidos preservassem os 
ecossistemas de acordo com suas experiências e regras já existentes. Isto é, quem 
ditaria as normas seriam os países desenvolvidos, tendo como grande foco o livre 
mercado (OLIVEIRA, 2012). Por Fim, Na ECO-92 ficou pactuado que os países 
emergentes receberiam ajuda financeira para mudarem seus métodos de 
desenvolvimento, através de apoio tecnológico e redução do consumo, em especial, 
do carvão mineral e petróleo (SENADO FEDERAL, 2012). 
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1.1 Meio Ambiente na Constituição Federal 
 
O direito ao meio ambiente está expresso na Constituição Federal de 1.988 
(CF/88), e, é comum a todas as pessoas. Assim diz o artigo 225 da Carta Magna: 
 
Art. 225. Todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações (BRASIL, 1.988). 
 
Nesse sentido, ao contrário dos demais bens jurídicos tutelados, o meio 
ambiente recebeu proteção especial constitucional, sendo que a própria Carta 
Magna impõe métodos públicos e privados para a educação ambiental do infrator, 
preservação do meio ambiente e reparação do dano a ele inerente, resguardando-o 
para as presentes e futuras gerações, como está expresso no artigo supracitado. 
 
Essas condutas de preservação estão elencadas nos artigo 5º, inciso LXXVIII, 
artigo 23 inciso VI e VII, artigo 24 inciso, VI e VIII, artigo170, inciso VI, artigo 186, 
inciso II, artigo 220, §3º, inciso II, e 225 da CF/88. 
 
Desta forma, o objetivo é a proteção da qualidade de vida dos cidadãos, 
Sirvinskas expõe que: “meio ambiente e qualidade de vida fundem-se no direito à 
vida [...]”, e, é por isso que o direito ao meio ambiente equilibrado é um direito 
fundamental, pois está ligado à sobrevivência das pessoas.  
 
A Constituição Federal quer proteger o meio ambiente para as 
presentes e futuras gerações como princípio da ética e da 
solidariedade entre elas. A continuidade da vida depende da 
solidariedade da presente geração no que diz com o destino das 
futuras gerações, criando-se o princípio da responsabilidade 
ambiental entre gerações (SIRVINSKAS, 2018, p. 162). 
 
 
 
 
Nota-se a grande responsabilidade que o ser humano possui para preservar o 
meio ambiente para as futuras gerações. Ainda há necessidade de conscientização 
mundial dos impactos causados pelo desmatamento, bem como, pelo consumismo 
compulsório. Desse modo, a CF/88 busca a proteção não apenas das gerações 
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atuais, mas também as futuras. Portanto, para existir um futuro tem que haver 
solidariedade no presente, o que Sirvinskas chama de “responsabilidade 
intergeracional” (SIRVINSKAS, 2018, p.162).    
1.2 Responsabilidade Civil 
 
No direito ambiental há três tipos de responsabilidades, sendo elas: 
responsabilidades civil, administrativa e criminal (MILARÉ, 2009). Não obstante, há 
autores que falam numa quarta responsabilidade ambiental: a internacional 
(BARROS; LMEIDA, et al., 2010). 
O Código Civil de 2002 introduziu a teoria do risco criado, que consiste na 
reparação do dano mesmo este sendo causado culposamente, nas palavras de 
Milaré. Também, a autora explana: “se alguém introduz na sociedade uma situação 
de risco ou perigo para terceiros, deve responder pelos danos que a partir desse 
risco criado resultarem” (MILARÉ, 2009). 
Segundo Silvio Rodrigues: 
 
Segundo essa teoria, aquele que, através de sua atividade, cria um 
risco de dano para terceiros deve ser obrigado a repará-lo, ainda que 
sua atividade e seu comportamento seja isentos de culpa. Examina-
se a situação, e, se for verificada, objetivamente, a relação de causa 
e efeito entre o comportamento do agente e o dano experimentado 
pela vítima, esta tem direito de ser indenizada por aquele 
(RODRIGUES, 2003, p. 1). 
 
Beck (2010), afirma que: 
 
Riscos não se esgotam, contudo, em efeitos e danos já ocorridos. 
Neles, exprime-se sobretudo um componente futuro. Este baseia-se 
em parte na extensão futura dos danos atualmente previsíveis e em 
parte numa perda geral da confiança ou num suposto “amplificador 
de risco”. Riscos têm, portanto, fundamentalmente que ver com 
antecipação, com destruições que ainda não ocorreram, mas que 
são iminentes, e que, justamente nesse sentido, já são reais hoje. 
Um exemplo a partir do laudo ambiental: o comitê que emite o laudo 
refere-se ao fato de que as altas concentrações de nitrato 
decorrentes da fertilização com nitrogênio até o momento infiltrou-se 
pouco ou sequer chegou a se infiltrar nas camadas profundas dos 
grandes aquíferos subterrâneos dos quais extraímos nossa água 
potável. Elas, em grande medida, decompõem-se no subsolo. 
Todavia não se sabe ainda como isto ocorre e por quanto tempo 
ainda ocorrerá. Muitas razões indicam que não se deve, sem mais 
reservas, projetar no futuro a continuidade do efeito filtrante das 
camadas protetoras do subsolo. “Teme-se que, após alguns anos ou 
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décadas, as atuais eluviações de nitrato, com um retardamento 
correspondente à vazão, terão alcançado mesmo os lençóis freáticos 
mais profundos” [...]. Em outras palavras: a bomba-relógio está 
armada. [...] O núcleo da consciência do risco não está no presente, 
e sim no futuro. Na sociedade de risco, o passado deixa de ter força 
determinante em relação ao presente. Em seu lugar entra o futuro, 
algo todavia inexistente, construído e fictício como “causa” da 
vivência e da atuação presente. Tornamo-nos ativos hoje para evitar 
e mitigar problemas ou crises do amanhã ou do depois de amanhã, 
para tomar precauções em relação a eles – ou então justamente não 
(BECK, 2010, p. 20 e 21). 
 
Desse modo, depreende-se que, apesar do Direito Civil apresentar métodos 
reparatórios, é mais eficaz evitar os riscos e o dano do que repará-los depois. Os 
princípios essenciais à responsabilidade civil do dano ambiental são: princípios da 
prevenção e precaução, princípio do poluidor-pagador e usuário-pagador e princípio 
da reparação integral (MILARÉ, 2009). 
O princípio da prevenção, extraído do artigo 5º, §6º, da Lei nº 73.471.985 e 
artigo 225 da CF/88, consiste em prevenir o dano antes que ele se concretize, ou 
seja, nesse princípio os potenciais danos a serem causados já são conhecidos.  
O princípio da precaução foi afamado internacionalmente na Declaração do 
Rio de Janeiro em 1992, neste, por sua vez, o dano é desconhecido, visto, que não 
há certeza científica das consequências e efeitos danosos que determinado 
empreendimento pode causar ao meio ambiente, devendo as medidas protetivas 
serem antecipadas, e, portanto, essa incerteza científica deve favorecer o meio 
ambiente. 
O princípio do poluidor pagador, apesar da semelhança de nomenclaturas, 
não se confunde com o do usuário-pagador. O primeiro consiste em responsabilizar 
o poluidor pelos custos sociais dos danos causados por seu empreendimento ou por 
sua atividade. O segundo o referido princípio, significa que as pessoas que utilizam 
os recursos naturais ainda que não causem poluição, devem pagar por essa 
utilização. A finalidade é racionalizar o uso desses recursos escassos (MILARÉ, 
2009). 
O princípio da reparação integral merece especial atenção, o bem jurídico 
ambiental exige uma proteção específica do poder público e da sociedade, portanto, 
caso ele seja lesado é indispensável a reparação integral, não bastando o dano ser 
parcialmente reparado (MILARÉ, 2009). 
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É importante destacar que o Superior Tribunal de Justiça, fixou, em sede de 
repetitivos, que a responsabilização civil não tem caráter punitivo, cabendo esse um 
atributo aos direitos penal e administrativo, uma vez que, o objetivo principal da 
responsabilidade civil é a reparação do meio ambiente (RESP nº 578.797/RS).  
 
 
1.3 Responsabilidade Administrativa 
 
À luz do artigo 70 da Lei n º9.605 de 1.998, infração administrativa é toda 
ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e 
recuperação do meio ambiente. 
 
De acordo com Aline dos Santos Stoll (2014), a responsabilidade 
administrativa é comprovada pelo nexo de causalidade entre a infração e o agente 
causador dela. O infrator ambiental pode ser punido civil, penal e 
administrativamente. O Artigo 225, §3º da CF/88 assegura que: “as condutas e 
atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, sanções penais e administrativas, independente da obrigação de 
reparar os danos causados”. 
 
As sansões da responsabilidade administrativa cabem ao poder público, 
direta ou indiretamente. Enquanto a competência de punição das responsabilidade 
civil e penal é do poder judiciário. Com base nessa ótica é possível estabelecer uma 
das diferenças básicas entre as três esferas de proteção jurídica administrativa ao 
meio ambiente (STOLL, 2014). 
 
Na visão de Édis Milaré (2009):  
 
[...] a reparação civil do dano ambiental é a manifestação mais 
evidente do princípio do poluidor-pagador, embora este também 
alcance medidas cunho preventivo e repressivo, assim como os 
custos correspondentes à própria utilização de recursos naturais. Por 
fim, as responsabilidades administrativa e penal classificam-se como 
instrumentos de repressão às condutas e às atividades consideradas 
lesivas ao meio ambiente, diferenciando-se, assim, da 
responsabilidade civil (MILARÉ, 2009, p. 881 e 882). 
 
Nesse sentido, as responsabilidades administrativa e penal funcionam como 
repressão e prevenção, enquanto a civil funciona como reparação de danos. 
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1.4 Responsabilidade Internacional 
 
A responsabilidade internacional é a responsabilização dos danos causados 
por um Estado que afetaram outro. No Direito Internacional, isso pode acarretar 
problemas graves. Um trágico exemplo acidente acontecido em Chernobyl em 1986, 
o qual produziu efeitos a outros Estados por muitos anos (BARROS; ALMEID, 2010). 
Birnie e Boyle (2003) apontam as cinco principais funções do direito internacional no 
âmbito ambiental:  
 
(i) fornecer mecanismos e procedimentos para a negociação de 
regras e padrões necessários, resolver disputas e supervisionar a 
implementação e adequação aos tratados e regras costumeiras, e, 
assim, ajudar a promover a cooperação entre Estados, organizações 
internacionais, e organizações não-governamentais; (ii) regulamentar 
problemas ambientais, estabelecer padrões e objectivos 
internacionais comuns para a prevenção e/ou redução dos danos, e 
promover um processo de elaboração de regras flexível, que permita 
a adaptação rápida a novos desenvolvimentos tecnológicos e 
avanços científicos; (iii) estabelecer a reparação ou compensação 
por danos ambientais sofridos por um Estado ou indivíduo em virtude 
de danos transfronteiriços; (iv) desenvolver direitos individuais 
ambientais e a responsabilização por crimes ambientais definidos no 
Direito Internacional; e (v) harmonizar leis nacionais, tanto num 
âmbito global como num âmbito regional (União Europeia, por 
exemplo), tendo em conta que os tratados e outros instrumentos 
internacionais influenciam a elaboração das leis internas (BIRNIE; 
BOYLE, 2003, p. 7). 
 
Portanto, cabe a cada Estado cumprir com suas obrigações e preservar o 
meio ambiente, fazendo com que o direito interno de cada um indenize e repare os 
danos causados de maneira rápida. E, para uma indenização rápida e adequada dos 
danos causados, todos têm que garantir a evolução do direito internacional. 
 
Assim preceitua o princípio sétimo da Conferência do Rio de Janeiro: 
 
Os Estados deverão cooperar em espírito de solidariedade mundial 
para conservar e restabelecer a saúde e integridade do ecossistema 
da Terra. Na medida em que tenham contribuído em graus variados 
para a degradação do meio ambiente mundial, os Estados têm 
responsabilidades comuns, mas diferenciadas (online, s/d).  
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Isto posto, ratifica a ideia de cautela e racionalidade na esfera ambiental, 
principalmente na análise para avaliar a significância acerca de determinada conduta 
tipificada como crime. 
 
1.5 Responsabilidade Criminal 
 
Considera-se crime a infração penal que a lei comina pena de reclusão ou 
detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a pena de 
multa (Lei de Introdução ao Código Penal – Decreto-Lei nº. 3.914, de 09 de 
dezembro de 1941). 
A contravenção penal e o crime não têm diferença ontológica, sendo ambas 
espécies de infrações penais, o que as distingue é o contexto das penas, pois a 
primeira é punida com prisão simples e a segunda com detenção ou reclusão 
(NUCCI, 2017). O crime ambiental, por sua vez, é todo ato (ação ou omissão), 
tipificado em Lei, que agredir diretamente ou causar algum tipo de ameaça ou dano 
ao meio ambiente. 
 
Nesse sentido, Caroline Faria, expressa: 
 
São considerados crimes ambientais as agressões ao meio ambiente 
e seus componentes (flora, fauna, recursos naturais, patrimônio 
cultural) que ultrapassam os limites estabelecidos em lei. Ou ainda, a 
conduta que ignora normas ambientais legalmente estabelecidas 
mesmo que não sejam causados danos ao meio ambiente (online, 
s/d).  
 
O direito penal é um instrumento jurídico que deve ser usado como última 
ratio, isto é, quando a agressão causada realmente oferecer risco à sociedade 
(CAPEZ, 2018). Pois bem, sob a ótica de Édis Milaré (2009), preservar e 
restabelecer o equilíbrio ecológico em nossos dias é questão de vida ou morte”. 
Logo, as agressões ao meio ambiente estão sujeitas às sanções penais, sem 
prejuízo das punições administrativas e a obrigação de reparar o dano (MILARÉ, 
2009). 
 
Continuando a Édis Milaré, preceitua: 
 
Os riscos globais, a extinção das espécies e vegetais, assim como a 
satisfação de novas necessidades em termos de qualidade de vida, 
deixam claro que o fenômeno biológico e suas manifestações sobre 
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o Planeta estão perigosamente alterados. [...] . Por isso, arranhada 
estaria a dignidade do Direito Penal caso não acudisse a esse 
verdadeiro clamor social pela criminalização de condutas 
atiecológicas (MILARÉ, 2009, p. 971). 
 
No Brasil, a Lei que trata os crimes ambientais é a nº. 9.605 de 1.998. Nela 
expressa que podem ser responsabilizadas tanto a pessoa física quanto a jurídica, 
sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes desta. 
 
Nesse sentido, Édis Milaré (2009), expõe:  
 
A priori, sempre deve se constatar a responsabilidade criminal da 
empresa, ali também estará presente a culpa do administrador que 
exarou o comando para a conduta reputada antijurídica. De igual 
modo, responderão o proposto que obedece à ordem ilegal e todo o 
empregado que de alguma forma colaborar para o resultado 
(MILARÉ, 2009, p. 927). 
 
 
 
Portanto, os delitos ambientais constituem crimes de perigo abstrato, visto 
que se aproximam mais do risco do que do dano material, desse modo, o Direito 
Penal atua como instrumento de prevenção, bem como de repressão. 
 
2.  Princípio Da Insignificância 
 
O princípio da insignificância, também conhecido como princípio da bagatela, 
deve ser analisado em conjunto com os princípios da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do direito penal (MILARÉ, 2009). 
De início, deve-se conceituar os princípios descritos acima. Pois bem, o 
princípio penal da intervenção mínima significa dizer que o Direito Penal só deve ser 
usado em último caso, ou seja, quando todos os outros mecanismos do Estado 
(multas, indenizações, dentre outros) já foram usados, mas não foram suficientes 
para solucionar a lide. Portanto, o Direito Penal é um mecanismo extremo (CAPEZ, 
2018). 
O princípio da fragmentariedade é um subprincípio decorrente da intervenção 
mínima. Pressupõe-se que o Direito Penal não consegue evitar tudo que o Estado 
proíbe, portanto, só consegue alcançar alguns fragmentos dentro do complexo de 
condutas que o Estado deseja proibir, pois não é possível tipificar todas as condutas 
que lesam o bem jurídico. Em síntese, o Estado consegue proibir apenas uma 
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parcela mínima de condutas lesivas. Desse modo, o Direito Penal pune as condutas 
mais gravosas as quais o poder estatal tem maior interesse em evitar (CAPEZ, 
2018). 
Considera-se insignificante, para o mundo jurídico, algo que não precisa de 
apreciação pelo poder judiciário. Isto é, a conduta considerada criminosa é excluída 
do sistema jurídico. 
Nesse sentido, Frederico Amado preceitua que: “o princípio da insignificância 
ou bagatela tem o condão de excluir a tipicidade material da conduta formalmente 
descrita como infração penal, em razão da inexpressiva lesão bem jurídico tutelado” 
(AMADO, 2016, p. 660). 
O referido conceito expressa que a lesão ao bem jurídico tem que ser 
inexpressiva, ou seja, não deve causar danos graves e, por consequências 
irreversíveis, como acontece com as agressões ao meio ambiente configuradas 
como crime. 
À vista disso, nas palavras de Cândido Leal Júnior (2007): 
 
Isso necessariamente deve ser levado em conta pelo intérprete 
quando perquire sobre a aplicação do princípio da insignificância nos 
crimes contra o meio ambiente, não sendo possível simplesmente 
adotar o mesmo entendimento jurisprudencial que se adota para os 
crimes contra o patrimônio, fazendo um juízo de calor econômico 
sobre a lesão ao bem jurídico tutelado. No crime de furto, o que a lei 
penal protege é o patrimônio, que tem conteúdo e valor econômico 
mensuráveis em moeda. Nos crimes contra o meio ambiente (contra 
a fauna, contra a flora, de poluição, etc.), o que a lei protege não é 
um valor econômico, que pudesse ser mensurado em moeda ou 
transformado em mercadoria, mas a higidez de um bem maior, 
consistente no equilíbrio ecológico do meio ambiente e suas 
repercussões para a higidez de qualidade de vida das gerações 
presentes e futuras (LEAL JÚNIOR, 2007, p. 18). 
 
De acordo com Ana Selma de Aragão Bastos (2016), esse princípio não está 
expressamente previsto no disposto legal, no entanto, está ligado a outros dois 
princípios, por exemplo, o princípio da dignidade da pessoa humana e o da 
legalidade. 
 
Desta forma, Silva (2006), preconiza que: 
 
Seu reconhecimento pode ser realizado ao complementar-se o 
Princípio da Dignidade da pessoa humana e o Princípio da 
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legalidade, no sentido de alcançar-se a justificação para aplicação da 
pena criminal. Assim, a conjugação desses princípio na 
determinação da justificação e proporcionalidade da sanção punitiva 
revela o princípio da insignificância em matéria criminal, que vê a 
lume para afastar do âmbito do Direito Penal as condutas 
penalmente insignificantes como meio de proteger o direito a 
igualdade na Constituição vigente (SILVA, 2006, p. 173). 
 
O entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca do assunto é: 
 
O princípio da insignificância tem o sentido de excluir ou de afastar a 
própria tipicidade penal, ou seja, não considera o ato praticado como 
crime, por isso, sua aplicação resulta na absolvição do réu e não 
apenas na diminuição e substituição da pena ou não sua não 
aplicação. Para ser utilizado, faz-se necessária a presença de certos 
requisitos, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (exemplo: furto de algo 
de baixo valor). Sua aplicação decorre no sentido de que o Direito 
Penal não deve ocupar de condutas que produzem resultado cujo 
desvalor – por não importar lesão significativa a bens jurídicos 
relevantes – não represente, por isso mesmo, prejuízo importante, 
seja ao titular do bem tutelado, seja à integridade da própria ordem 
social (SILVA, 2006, p.173). 
 
A partir dessa reflexão, é possível perceber que o objetivo princípio 
supracitado não é a exclusão da punibilidade da infração, mas sim da atipicidade 
dela, e, por conseguinte, a absolvição do réu.  
Nesta ocasião há a necessidade de inexistir lesão jurídica ao bem, o que não 
acontece no direito ambiental, pois toda conduta tipificada como crime ambiental no 
ordenamento jurídico lesa o meio ambiente. Logo, há a preocupação em legislar 
sobre o assunto (MARCÃO, 2013). A aplicabilidade do princípio discutido não é 
pacificada na doutrina e jurisprudência, tendo decisões tanto favoráveis quanto 
desfavoráveis. 
Já no âmbito da administração pública e probidade administrativa, há tribunais 
que deixam de aplicar o princípio da insignificância, visto que há precedentes que 
afastam a aplicação do referido princípio. O argumento de que pouco importa se o 
valor é insignificante perante a Administração, o que tem relevância é a maneira 
como o servidor ou funcionário se portam diante da situação, isso é, o cumprimento 
ou não dos princípios condutores da Administração Pública. Diante disso, infere-se 
que a inaplicabilidade do princípio predito, nessas infrações, não tem como 
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finalidade apenas a tutela do bem em si, o tesouro nacional, mas também a moral e 
ética administrativa (LEAL JÚNIOR, 2007, p. 5). 
Mas também, não se trata apenas da inexistência ou irrelevante tipicidade 
matéria da conduta do agente que comete a infração criminosa de natureza 
ambiental. Ora, a situação semelhante ocorre com os crime de tráfico de substância 
entorpecente, os quais são de perigo presumido, assim como os delitos ambientais. 
No entanto, nos primeiros, não se admite a insignificância, mesmo que a quantidade 
apreendida seja ínfima ou para uso próprio. Isto é, basta ter consigo substância 
entorpecente que já está configurada a prática do crime, ainda que não pratique 
literalmente o tráfico (LEAL JÚNIOR, 2007, p. 6) 
Dessa forma, os crimes ambientais não são menos relevantes que os crimes 
de tráfico de entorpecentes ou contra a administração pública para receber um 
tratamento diferente acerca da aplicação do princípio em questão.  
Depois dessa exposição e conceituação, será analisado o caso fictício de 
verossimilhança teórica apresentado na introdução. Pressupõe-se que o pescador 
fora apreendido com dois quilogramas de peixes, mas que foi aplicado no caso o 
princípio da insignificância, mesmo estando pescando em período proibido em razão 
da pesca ter sido realizada em época de reprodução. 
Frederico Amado (2016), dispõe que:  
 
A aplicação do princípio da insignificância aos crimes ambientais pelo 
STJ vem exigindo a mínima ofensividade da conduta do agente, a 
ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento, bem como a inexpressividade da 
lesão jurídica causada (AMADO, 2016, p. 663). 
 
No caso acima se pode perceber dois problemas: o primeiro é a retirada da 
pequena quantidade de peixes em época proibida, haja vista que, existe algum dano 
a natureza. Enquanto, segundo, como já foi mencionado, é que não há somente um 
pescador pescando dois quilogramas de peixes em época proibida. No caso em 
análise são centenas de pescadores, o que, obviamente aumenta o período de 
pescados no período de reprodução.  
Este é objeto de discussão, porque desconfigura a ausência de 
periculosidade social, já que há risco de extinção das espécies, o que afeta toda 
população. Renato Flávio Marcão (2013, p. 49), expõe que: “a mera retirada de 
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espécie do seu ambiente natural já causa interferência no tênue equilíbrio 
ecológico”. Disso, compreende-se que nada no âmbito ambiental pode ser 
considerado insignificante.  
O princípio da insignificância é de extrema relevância no direito penal. Porém, 
no direito ambiental aplicá-lo é arriscado, vez que uma mera conduta é capaz de 
causar desequilíbrio ao meio ambiente. 
 
2.1 Crimes Ambientais Podem Ser Considerados Insignificantes? 
 
Na sociedade primitiva não se falava em agressão à natureza, pois o homem 
apenas procurava satisfazer suas necessidades básicas. Porém, na idade média e 
moderna, principalmente após a revolução industrial, viu-se a necessidade de 
proteger o meio ambiente, tendo em vista os grandes efeitos danosos, já que se tem 
de um lado a multiplicidade das necessidades humanas e de outro a escassez de 
recursos capaz de satisfazê-las (SIRVINSKAS, 2018). 
A doutrina e jurisprudência não estão pacificadas acerca da aplicação do 
princípio da insignificância em crimes ambientais, havendo duas posições 
antagônicas: uma aplicando o princípio referido, em delitos considerados 
irrelevantes, e outra reconhecendo a sua inaplicabilidade.  
A primeira vertente tem como fundamento o qual pode haver a aplicação do 
princípio da insignificância no direito ambiental desde que não haja nenhuma 
potencialidade lesiva ao bem ambiental. Já a segunda sustenta que as lesões ao 
meio ambiente defendem um bem tutelado constitucionalmente, inclusive protegido 
como direito fundamental do cidadão e, portanto, não deve ser o princípio aplicado 
(OLIVEIRA, 2007). 
Destarte, convém abordar o entendimento do nosso ordenamento jurídico, o 
qual foi retirado do Informativo dos Tribunais Superiores. Desse modo, a Ministra 
Carmem Lúcia explica o princípio da insignificância no direito ambiental. 
 
Carece de tipicidade material conduta, crime ambiental que 
apresenta mínima ofensividade, ausência de periculosidade social da 
ação, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (princípio da 
insignificância. [...] No processo em exame, não se produzira prova 
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matéria de qualquer dano efetivo ao meio ambiente. Ademais, 
mesmo diante de crime de perigo abstrato, não seria possível 
verificar “in concreto” do perigo real ou mesmo potencial da conduta 
praticada pelo acusado ao bem jurídico tutelado (Informativo nº 
816/STF/ Inq. 3788/DF). 
 
Nesse sentido, verifica-se que a tipicidade da conduta exige o mínimo de 
potencial lesivo, o qual requer ofensa grave ao bem jurídico tutelado, cuja vertente, 
não há perigo abstrato e sim o perigo real, ou seja, a lesão carece de resultado.  
Entretanto, em consonância com o pensamento de Cândido Alfredo Silva Leal 
Júnior, há precedentes afastando a aplicação do princípio da insignificância na 
esfera ambiental, isto que não somente o valor patrimonial deve ser objeto de 
análise. Nesta análise, independente do resultado da lesão, esta é sempre 
significativa quando se trata de norma ambiental, tendo em vista a irreversibilidade 
do dano ambiental (LEAL JÚNIOR, 2007) 
É o que se depreende do entendimento de Frederico Amado (2016), ao 
concluir que: 
[...] em regra, o dano ambiental é irreparável in natura, devendo ser 
aplicada uma pena proporcional ao ilícito penal, mesmo que mínima, 
sendo que o manejo desse princípio poderá retirar a função de 
prevenção geral da lei penal, pois as pessoas poderão praticar 
pequenos crimes ambientais sabedores da irrelevância penal da 
conduta. Outrossim, o que aparentemente pode parecer bagatela 
individualmente, a exemplo da pesca de dois quilos de peixe em 
período de reprodução das espécies por dezenas ou centenas de 
pescadores (AMADO, 2016, p. 632).  
 
De acordo com Daniel Martini, quando a jurisprudência entende por aplicar o 
princípio da insignificância aos crimes ambientais, afastando, desse modo, a 
tipicidade material, é analisado somente o fato em si e não a tese jurídica. 
Por outro lado, quando há o entendimento da inaplicabilidade desse princípio, 
nesses tipos penais, o fundamento está na tese jurídica a qual dispõe que o meio 
ambiente é um direito fundamental e, portanto, não admite a incidência de tal 
princípio (MARTINI, 2017).  
Não é possível mensurar uma conduta irrelevante para o meio ambiente, pois 
toda conduta humana é capaz de causar lesão ambiental. Toda via, a norma jurídica 
procura estabelecer a tolerabilidade do meio ambiente, vez que existe um padrão de 
emissão de poluentes, sendo esse, um padrão objetivo. Isto é, a norma entende que 
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a capacidade do meio ambiente não se deteriorar está relacionada ao limite de 
tolerabilidade (MARTINI, 2017). 
De outro modo, a tolerabilidade ambiental não deve ser analisada somente de 
forma objetiva, mas também no caso concreto, ou seja, subjetivamente, porque o 
dano ambiental pode resultar de outras formas, como por exemplo, uma atividade 
lícita, suscetível de reparação de dano e indenização (MARTINI, 2017).  
No que tange a concretização do dano para a configuração do crime 
ambiental a própria lei dos crimes ambientais, Lei nº 9.605 de 1.998, em seu artigo 
60, expressa o dano ambiental abstrato:  
 
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em 
qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou 
serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos 
órgãos ambientais componentes, ou contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes (BRASIL, 1.988). 
 
Desse modo, não se exige um resultado concreto para a configuração de 
crime ambiental, sendo este de mera conduta, o qual o perigo é presumido. 
 
 Neste viés, Guilherme de Souza Nucci (2017), explica acerca do perigo 
abstrato:  
 
[...] ressaltaremos que a lei fez questão de deixar clara a situação de 
perigo abstrato, pois não se está construindo, reformando, 
ampliando, instalando ou fazendo funcionar estabelecimento, obra ou 
serviço efetivamente poluidor, isto é, que gera sujeira, maculando o 
meio ambiente (NUCCI, 2017, p. 1.008). 
 
Contudo, a jurisprudência exige o dano concreto e dificilmente se chega à 
condenação por crime ambiental (MARTINI, 2017). Não é o homem que deve estar 
no centro de tudo, como se fosse o dono do universo, mas sim a preservação 
ambiental, visto que a natureza se torna cada dia mais vulnerável. 
 
Desse modo, Landro Dias (2007, p. 11) faz alguns questionamentos em 
relação à bagatela de crimes ambientais: “insignificância em relação a quem? 
Insignificância em relação ao quê?”. O que pode parecer irrelevante hoje, amanhã 
pode ser imprescindível à sobrevivência. 
 
Por esta razão que não se deve o valor econômico do bem ambiental 
lesionado e nem o resultado desta lesão. Por isso, ao se tratar do direito ambiental 
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vigora o princípio da precaução e prevenção, para que possam existir as gerações 
futuras as quais fala a Constituição Federal (LEAL JÚNIOR, 2007). 
 
Dessa forma, a valoração da coisas não diz respeito apenas ao ser humano, 
mas também ao conjunto de relações que constituem o meio ambiente. Ademais, 
considerar um crime ambiental insignificante gera incoerência jurídica, visto que o 
meio ambiente é tão relevante que foi apresentado na constituição a nível de direito 
fundamental (SANCHES, 2014).  
 
Evinis Talon (2018), defende a aplicação do princípio da insignificância aos 
crimes ambientais. Logo, entende que:  
 
Punir mínimas ofensas ao meio ambiente com o argumento de que 
“se todos praticarem tais atos mínimos, teremos uma catástrofe” é 
gerar uma responsabilidade por potenciais atos de terceiros (o 
agente é punido pela possibilidade de que terceiros também ofendam 
o meio ambiente), além de se tratar de uma punição por meras 
suposições, isso é, imaginando a possibilidade de que todos os seres 
humanos (ou uma parte considerável da população) agridam o meio 
ambiente (TALON, 2018). 
 
Entretanto, mesmo com a punição dos autores dos crimes ambientais o 
equilíbrio ambiental não voltará ao estado originário. E, desse modo, em 
contraposição com o pensamento de Talon, Geisika Renata de Souza Brasil e 
Geórgia Kareia Rodrigues Martins Marsicano de Melo preceituam (SOUZA; 
MARTINS, 2.014):  
 
Devemos concordar que para que haja a continuidade da sociedade, 
é necessária a prática de regras contidas no controle social, sejam 
elas oriundas no meio familiar, religioso, moral, ético, sejam das 
normas e leis implantadas pelo Estado. Normas essas que visam 
proteger os bens jurídicos a partir da solução de conflitos sociais, 
razão pela qual a conduta será considerada típica se originar risco à 
coletividade (SOUZA; MARTINS, 2.014, p. 11). 
  
A partir dessa perspectiva, compreende-se que os crimes ambientais 
constituem perigo presumido, ou seja, não há necessidade de se ter resultado 
imediato e material. Ademais, o dano ambiental não deve ser analisado 
isoladamente, visto que o meio ambiente é todo o conjunto de seres vivos e não 
vivos, portanto, o resultado da lesão ambiental não se restringe somente a ela. 
Complementarmente, Cândido Alfredo (2.007), ressalta que: 
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[...] na natureza nada é isolado ou independente, tudo depende de 
tudo e se relaciona com tudo. Da mesma forma que a floresta (todo 
não é apenas a soma das árvores que a compõem (partes), o dano a 
um dos indivíduos que compõem essa floresta não produz um efeito 
restrito a ele, mas pode alcançar o restante do ecossistema, por 
exemplo (LEAL JÚNIOR, 2.007, p 13).  
 
Geralmente, o princípio da insignificância é aplicado porque se atribui um 
valor econômico ao bem jurídico tutelado. Portanto, analisa-se o prejuízo que vítima 
teve pela prática de determinado crime. Assim, se o prejuízo for tão pequeno, 
incapaz de lesionar o patrimônio do ofendido cabe a aplicação do princípio referido. 
E, por fim, analisa-se a consequência do ato, portanto, o desvalor do resultado 
(LEAL JÚNIOR, 2.007).  
 
Assim, para o autor supramencionado, os crimes ambientais não podem ser 
examinados da mesma maneira, pois o bem jurídico protegido é o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. Logo, não se consegue atribuir valor material e nem 
mensurar o resultado, tendo em vista que este pode não é imediato. 
 
O que deve ser pautado é a lesão ecológica, que como esclarece Cândido 
Alfredo (LEAL JÚNIOR, 2007, p. 13): “o dano, às vezes, poderia parecer ínfimo ao 
intérprete desavisado”. No crime de pesca, por exemplo, a lei considera crime 
qualquer ato tendente a pescar e não apenas a retirada do peixe (MARTINI, 2017). 
 
Nádia Pontes (2019) aponta que, de acordo com a ONU, o Brasil falha na 
aplicação da Lei Ambiental. Apesar de ter sido um dos primeiros países a fortalecer 
a legislação ambiental, falha gravemente na proteção do meio ambiente. “A 
implementação das leis ainda é fraca”, de acordo com Carl Bruch (2019), que 
relatou, como um dos autores do relatório sobro o estado do direito ambiental da 
ONU, divulgado pelo órgão no ano de 2019.   
Isso marca um grande retrocesso na história do país, tendo em vista que este 
sediou a maior conferência mundial sobre o meio ambiente. Outrossim, os riscos 
não ameaça o Brasil individualmente, mas o mundo todo. Desse modo:  
 
Essas leis são essenciais para o desenvolvimento sustentável. Se 
não passarmos a implementar de fato a legislação ambiental, não 
faremos a transição para esse novo mundo sustentável de que tanto 
precisamos, de baixo carbono, que cria novas vagas de emprego, é 
mais saudável para milhões de pessoas do mundo (PONTES, 2019).  
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Para Antônio Carim (2019), em sua entrevista à DW Brasil, pontuou que: 
“para lidar com o crime ambiental, que ganhou proporções enormes e passou a ser 
organizado, é preciso endurecer a aplicação das leis ambientais e, não enfraquecê-
las”. De fato, a natureza precisa de mais atenção, visto que as catástrofes 
ambientais só estão aumentando. Em suma, o meio ambiente carece de mais 
proteção jurídica, tendo em vista o crescimento brutal dos desastres naturais nos 
últimos anos. 
 
Nesta esteira, RAMOS, 2011, p.11, afirma que: “[...] a ONU estima que, até o 
ano de 2.050, cerca de 200 milhões de pessoas terão que abandonar seus lares em 
razão de processos de degradação e desastres ambientais”.  
 
Entretanto, em relação a toda matéria discutida no presente trabalho, uma 
observação relevante a ser feita é que, apesar de não haver possibilidade de 
insignificância de crimes ambientais, o magistrado deve aplicar com parcimônia os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, coma finalidade de garantir a 
misericórdia e cultura das diligências vigentes da legislação brasileira (PONTES, 
2019). 
 
Vale ressaltar que a pretensão de resguardar a proteção ao meio ambiente e 
dignidade da pessoa humana. Por exemplo, um pai de família que pesca pouca 
quantidade de peixes em período de defeso para saciar a sua fome e de sua família, 
obviamente, não deve ser penalizado, visto o que está em jogo, é o direito à vida 
(PONTES, 2019). 
 
Porém, um deputado que é apreendido pelo mesmo motivo com a mesma 
quantidade de peixes deve ser punido com rigor, ou seja, a pouca quantidade, em 
termos ambientais, não deve ser objeto de análise, já que o que deve prevalecer 
com a justiça e equidade. Portanto, haja exemplos de penalizações e, 
consequentemente, a conscientização social, tanto dos danos causados ao meio 
ambiente, bem como das punições aplicadas aos infratores. 
 
3.  Jurisprudência 
 
Nesta ocasião, serão analisadas algumas jurisprudências, a fim de 
compreender melhor o tema proposto, tendo em vista a aplicação prática dos 
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tribunais superiores. Destarte, passa-se ao estudo dos entendimentos 
jurisprudenciais a seguir: 
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.269.973 - GO (2018/0073149-9) 
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO AGRAVANTE : 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS AGRAVADO : DIONES 
MARTINS ARRUDA ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DE GOIÁS DECISÃO Trata-se de agravo interposto pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS contra decisão proferida pelo Tribunal 
de Justiça daquela unidade federativa que negou seguimento ao seu 
recurso especial fundamentado no art. 105, inciso III, alínea a, da 
Constituição Federal. Depreende-se dos autos que o agravado foi, em 
primeiro grau de jurisdição, condenado à pena privativa de liberdade de 1 
ano e 6 meses de detenção, como incurso nos delitos previstos no art. 12, 
caput, da Lei n. 10.826/2003 e art. 29, § 1º, inciso III, da Lei n. 9.605/1998 
(e-STJ fls. 146/154). Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, 
ao qual o Tribunal de origem deu parcial provimento e aplicou, de ofício, o 
princípio da insignificância, absolvendo o ora agravado da imputação que 
lhe foi feita pelo delito tipificado no art. 29, § 1º, inciso III, da Lei n. 
9.605/1998. Eis a ementa do acórdão (e-STJ FLS. 238/239): APELAÇÃO 
CRIMINAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. CATIVEIRO DE 
ESPÉCIME DA FAUNA SILVESTRE. ABSOLVIÇÃO. ERRO DE TIPO. 
ERRO DE PROIBIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. DE OFÍCIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
CRIME AMBIENTAL. PENA DE MULTA. ADEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO. 
1) Para incidir a norma penal incriminadora, é indispensável que a guarda, 
a manutenção em cativeiro ou em depósito de animais silvestres, possa, 
efetivamente, causar risco às espécies ou ao ecossistema, o que não se 
verifica no caso concreto, razão pela qual é plenamente aplicável, à 
hipótese, de oficio, o princípio da insignificância penal [...]. 4) Se a fixação 
da pena de multa não é simétrica com a fixação da pena corpórea (CP, 
art. 72), deve ser adequada de oficio. Apelo conhecido e parcialmente 
provido. De ofício, aplicação do princípio da insignificância para o crime 
previsto no artigo 29, § Iº, inciso II da lei 9.605/98. Daí o recurso especial, 
no qual o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS afirma que o 
Tribunal de origem, no acórdão proferido, negou vigência ao art. 29, § 1º, 
inciso III, da Lei n. 9.605/1998. Alega, em síntese, que, "no caso em 
análise, conforme reconhecido no acórdão, foram apreendidas 08 
espécimes de canários-da-terra, distribuídos e acondicionados em quatro 
gaiolas, todos sem permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente. Ora, as circunstâncias acima apontadas e reconhecidas no 
próprio acórdão demonstram que a conduta praticada pelo recorrido 
(manter em cativeiro espécies da fauna silvestre) não é dotada de mínima 
ofensividade, por causar risco à espécie, ao ecossistema, assim como por 
submeter os animais a crueldade" (e-STJ fl. 255). Contrarrazões às e-STJ 
fls. 312/316. O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento 
do recurso especial (e-STJ fls. 353/356). É o relatório. Decido. 
Preenchidos os pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade do 
recurso de agravo, dele conheço. O acórdão recorrido aplicou o princípio 
da insignificância à conduta dos recorridos, nos seguintes termos (e-STJ 
fls. 228/231): Primeiramente, de ofício, em relação ao crime contido no 
artigo 29, § 1º, inciso III da lei 9.605/98, verifico a possibilidade da 
aplicação do princípio da insignificância penal, como adverte o insígne 
doutrinador GUILHERME DE SOUZA NUCCI, é plenamente aplicável à 
hipótese de crime ambiental (Leis Penais e Processuais Penais 
Comentadas, 2a. ed., Rev. dos Tribunais, pág. 796). Sua incidência, 
inclusive, já foi admitida por esta colenda Corte de Justiça, por ocasião do 
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julgamento do CC 20.312/MG, Relator Ministro FERNANDO 
GONÇALVES, no qual restou consignado que a apanha de apenas quatro 
minhocuçus não desloca a competência para a Justiça Federal, pois não 
constitui crime contra a fauna, previsto na Lei 5.197/67, em face da 
aplicação do princípio da insignificância, uma vez que a conduta não tem 
força para atingir o bem jurídico tutelado (DJU 23.08.99).7.Em hipótese 
assemelhada, na qual se discutia o trancamento de Ação Penal instaurada 
com a finalidade de apurar eventual crime de supressão parcial de 
vegetação nativa, sem a licença ambiental necessária, destaca-se o 
quanto assinalado pela ilustre Relatora, Ministra LAURITA VAZ, verbis: [...] 
A Lei 9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, objetiva 
concretizar o direito dos cidadãos ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e preservado para as futuras gerações, referido no artigo 225, 
caput da Constituição Federal, que, em seu § 1º, inciso VII, dispõe ser 
dever do Poder Público, para assegurar a efetividade desse direito, 
proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da Lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetem os animais a crueldade. Assim, para incidir a 
norma penal incriminadora, é indispensável que a guarda, a manutenção 
em cativeiro ou em depósito de animais silvestres, possa, efetivamente, 
causar risco às espécies ou ao ecossistema; nada disso, todavia, se 
verifica no caso concreto. A própria lei ambiental relativiza a conduta do 
paciente, quando, no § 2"do artigo 29 estabelece o chamado perdão 
judicial, conferindo ao Juiz, considerando as circunstâncias, o poder de 
não aplicar a pena, no caso de guarda doméstica de espécie silvestre não 
considerada ameaçada de extinção, o que se aplica ao caso. Sendo 
assim, aplico o princípio da insignificância para absolver Diones Martins 
Arruda do crime descrito no artigo 29, § 1º, inciso II da lei 9.605/98. Sobre 
o tema," predomina nesta Corte entendimento no sentido da possibilidade 
de aplicação do princípio da insignificância aos crimes ambientais, 
devendo ser analisadas as circunstâncias específicas do caso concreto 
para se verificar a atipicidade da conduta em exame "(AgRg no REsp n. 
1.720.513/RN, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 21/8/2018, DJe 3/9/2018). Na hipótese, o ora agravado 
foi surpreendido com 8 canários, o que evidencia o ínfimo grau de 
lesividade da conduta, notadamente porque consignado pelo Tribunal de 
origem que a conduta em apreço não teve o condão de causar efetivo 
risco às espécimes e ao ecossistema (e-STJ fl. 231). Autorizada, portanto, 
a aplicação do princípio da insignificância no caso concreto. A propósito, 
precedente deste Tribunal Superior: HABEAS CORPUS. CRIME 
AMBIENTAL. GUARDA, EM RESIDÊNCIA, DE AVES SILVESTRES NÃO 
AMEAÇADOS DE EXTINÇÃO (UMA ARARA VERMELHA, UM 
PASSARINHO CONCRIZ E UM XEXÉU, DOIS GALOS DE CAMPINA E 
UM PAPAGAIO). FLAGRANTE DURANTE BUSCA E APREENSÃO 
REALIZADA POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL EM OUTRO PROCESSO, 
QUE APURAVA CRIME TRIBUTÁRIO (OPERAÇÃO CEVADA). 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS DO PACIENTE DESAUTORIZADAS, 
NAQUELES AUTOS, POR FALTA DE CONDIÇÃO OBJETIVA DE 
PUNIBILIDADE (LANÇAMENTO DEFINITIVO DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO). CONTAMINAÇÃO DAS PROVAS. FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA. INEXISTÊNCIA. DESNECESSIDADE DE MANDADO 
JUDICIAL. CRIME PERMANENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA. ART. 5, 
XI DA CF. PRECEDENTES DO STJ. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO 
POLICIAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE LESÃO AO BEM 
JURÍDICO PROTEGIDO PELA NORMA PENAL DE PROTEÇÃO À 
FAUNA. ORDEM CONCEDIDA, PARA TRANCAR O INQUÉRITO 
POLICIAL INSTAURADO CONTRA O PACIENTE. 1. No HC 57.624/RJ, 
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relatado pelo Ministro PAULO MEDINA (DJU 12.03.07), [...]. 3. A Lei 
9.605/98 objetiva concretizar o direito dos cidadãos ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e preservado para as futuras gerações, 
referido no art. 225, caput da Constituição Federal, que, em seu § 1o., 
inciso VII, dispõe ser dever do Poder Público, para assegurar a efetividade 
desse direito, proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da Lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 4 Dessa 
forma, para incidir a norma penal incriminadora, é indispensável que a 
guarda, a manutenção em cativeiro ou em depósito de animais silvestres, 
possa, efetivamente, causar risco às espécies ou ao ecossistema, o que 
não se verifica no caso concreto, razão pela qual é plenamente aplicável, 
à hipótese, o princípio da insignificância penal. 5. A própria lei relativiza a 
conduta do paciente, quando, no § 2o. do art. 29, estabelece o chamado 
perdão judicial, conferindo ao Juiz o poder de não aplicar a pena no caso 
de guarda doméstica de espécie silvestre não ameaçada de extinção, 
como no caso, restando evidente, por conseguinte, a ausência de justa 
causa para o prosseguimento do Inquérito Policial, pela desnecessidade 
de movimentar a máquina estatal, com todas as implicações conhecidas, 
para apurar conduta desimportante para o Direito Penal, por não 
representar ofensa a qualquer bem jurídico tutelado pela Lei Ambiental. 6. 
Ordem concedida, para trancar o Inquérito Policial 2006.83.00.002928-4 
instaurado contra o paciente, mas abrangendo única e exclusivamente à 
apreensão das aves, [...]. (HC 72.234/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJ 
05/11/2007, p. 307, grifei) Ante o exposto, conheço do agravo para negar 
provimento ao recurso especial Publique-se. Intimem-se. Brasília, 24 de 
outubro de 2018. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO Relator (STJ 
– Processo: AREsp: 1269973/GO 2018/0073149-9 – Órgão Julgador: T6 – 
Sexta Turma – Publicação: 01/02/2019, DJ-e – Julgamento: 11/12/2018 - 
Relator: Ministro Antônio Saldanha Palheiro). Disponível em: 
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=1269973&b=ACOR
&thesaurus=JURIDICO&p=true. Acesso em: 20. Abr. 2019.  
 
Na jurisprudência acima, percebe-se perfeitamente a aplicação prática do 
princípio abordado no presente trabalho. No caso, o arguido foi absolvido pela 
manutenção em cativeiro de aves silvestres. Nesse sentido, o tribunal fez, 
exatamente, uma análise valorativa do dano, para avaliar a significância ambiental, e 
levou em consideração a quantidade de aves apreendidas, afastando, assim, a falta 
de justa causa pra o prosseguimento da ação. O direito ambiental é um bem 
protegido constitucionalmente e elevado ao patamar de direito fundamental, desse 
modo, reconhecê-lo insignificante é incongruente, desviando-se da finalidade 
precípua de reeducar o infrator ambiental. 
 
Outro exemplo, é a prática do tema, que segue exposto no entendimento 
acerca da insignificância em crimes ambientais pelo Supremo Tribunal de Justiça:  
 
INQUÉRITO. DENÚNCIA CONTRA DEPUTADO FEDERAL. CRIME 
AMBIENTAL. PESCA EM LUGAR INTERDITADO POR ÓRGÃO 
COMPETENTE. ART. 34 DA LEI N. 9.605/1998. AFASTAMENTO DA 
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PRELIMINAR DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. ALEGADA FALTA DE 
JUSTA CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ACOLHIMENTO.1. Inviável a rejeição da denúncia, por alegada 
inépcia, quando a peça processual atende ao disposto no art. 41 do 
Código de Processo Penal e descreve, com o cuidado necessário, a 
conduta criminosa imputada a cada qual dos denunciados, 
explicitando, minuciosamente, os fundamentos da acusação.2. 
Hipótese excepcional a revelar a ausência do requisito da justa 
causa para a abertura da ação penal, especialmente pela mínima 
ofensividade da conduta do agente, pelo reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e pela inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. (STF – Inq: 3788/DF – Órgão Julgador: Segunda 
Turma – Publicação: 14/06/2016, Dj-e Pág. 122 – Julgamento: 
01/03/2016 – Relator(a): Cármen Lúcia). Disponível em: 
http://stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28
3788%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/y5dreonn. 
Acesso em: 20 mai. 2019. 
 
O entendimento jurisprudencial acima, o qual demonstra o afastamento da 
tipicidade material da conduta, evidencia a análise do fato por si só, pois a pesca em 
período de defeso gera risco à extinção das espécies, porém o Tribunal pátrio se 
sustenta na quantidade considerada insignificante que, nessa perspectiva, causa 
diminuta ofensividade, ou seja, leva em consideração o valor do bem tutelado, o qual 
não deve ser aferido em matéria ambiental. 
A falta de punibilidade da conduta incita o crime cumulativo, que é a prática 
reiterada do delito sob o viés coletivo, levando a uma grave lesão ambiental 
(SANCHES, 2014). Ademais, o indiciado sendo deputado federal deveria reforçar a 
inaplicabilidade do princípio da insignificância, uma vez que não há necessidade da 
prática do crime. Nesta ocasião, será analisado o entendimento jurisprudencial 
antagônico à posição anterior, o qual desconhece a aplicação do princípio da 
insignificância aos crimes ambientais.  
 
DIREITO PENAL. ARTIGO 34 DA LEI 9.605/98. PESCA DE 
ARRASTO COM TRAÇÃO MOTORIZADA EM LOCAL PROIBIDO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 1. É cediço 
que, em matéria de delito ambiental, em regra é inaplicável o 
princípio da insignificância, tendo em vista que o bem jurídico 
tutelado - a higidez do meio ambiente - é de titularidade difusa, e o 
dano, cuja relevância não pode ser mensurada, atinge o ecossistema 
pertencente à coletividade, sendo insuscetível de avaliação 
econômica. Nesta linha, a tutela penal conferida ao meio ambiente 
não se mostra compatível com a incidência do princípio da 
insignificância, uma vez norteada pelos princípios da precaução e 
prevenção, devendo prevalecer, portanto, a proteção à coletividade. 
2. Não há falar em irrelevância penal da conduta, uma vez que o 
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delito em questão (artigo 34 da Lei nº 9.605/98), por se tratar de 
crime de natureza formal, compreende em seu tipo qualquer conduta 
tendente à captura de espécimes em local proibido. 3. Hipótese em 
que o réu foi flagrado praticando pesca de arrasto, com tração 
motorizada, para a captura de camarão (quase 5 Kg), em local 
proibido, contrariando o estatuído na Portaria SUDEPE nº N-51, de 
26.10.1983. (TRF-4 – Processo: ACR: 50271188320164047200 SC 
5027118-83.2016.4.04.7200 – Órgão Julgador: Sétima Turma - 
Publicação: 17/05/2019, DJ-e – Julgamento: 14/05/2019 – Relatora: 
CLAÚDIA CRISTINA CRISTOFANI). Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo816.ht
m. Acesso em: 22 mai. 2019. 
 
Em síntese, verifica-se que a jurisprudência pátria declara a impossibilidade 
da aplicação do princípio da insignificância, amparando-se à norma constitucional 
quando reconhece a relevância imensurável do dano e o meio ambiente como direito 
difuso. Outrossim, esteia-se, ainda nos princípios da precaução e prevenção, 
imprescindíveis ao cumprimento da finalidade primordial do direito ambiental, ou 
seja, de evitar os danos ambientais para a preservação do meio ambientei sadio e 
equilibrado.  
 
 Considerações finais 
 
A leitura deste enredo é possível constatar o direto ambiental, como previsto 
na CF/88, deve ser conservado buscando conferir à coletividade um meio ambiente 
equilibrado e saudável, um direito comum a todos e uma garantia fundamental 
inerente ao direito à vida. O princípio da insignificância é um mecanismo 
imprescindível ao exercício da Justiça, uma vez que o julgador deve utilizar a 
hermenêutica nos casos concretos, não se limitando à rigidez textual da legislação. 
 
Entretanto, a sua aplicação na prática, em âmbito ambiental, causam 
prejuízos ecológicos, talvez irreparáveis, ameaçadores da vida terrestre, visto que o 
objetivo do direito ambiental é justamente impedir que isso ocorra. A doutrina e 
jurisprudência não estão pacificadas acerca do assunto, portanto, há julgados tanto 
aplicando o princípio em delitos considerados insignificantes quanto reconhecendo a 
sua inaplicabilidade. 
A Lei nº 9.605 de 1988, não exauriu o tratamento penal da insignificância no 
âmbito ambiental. Isto é, ainda restou lacunas para que o intérprete aplique 
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integralizando o ordenamento. No caso hipotético, fora dotado de verossimilhança 
que abordado perfeitamente as possibilidades de ratificar que os danos ambientais, 
considerados ínfimos aos olhos do intérprete, têm grande potencial lesivo para 
erradicar a existência de determinadas espécies no futuro próximo. Os 
entendimentos jurisprudenciais evidenciam a aplicação do princípio, mesmo tendo o 
meio ambiente uma proteção constitucional expressa. 
Cumpre ressaltar que, apesar de ser inconveniente e arriscado aplicar o 
princípio da insignificância em crimes ambientais, deve-se empregar a norma com 
razoabilidade e proporcionalidade, adequando-a casuisticamente e aplicando o 
referido princípio constitucional de forma empírica. 
Afinal, não existem crimes ambientais insignificantes, mas há a possibilidade 
de haver uma lesão ao direito imediato acima da garantia ao meio ambiente, por 
exemplo, a pessoa que comete a infração por não ter meios de subsistência, a 
norma penal deve se amoldar ao caso em conjunto com os outros princípios 
constitucionais, como por exemplo, o princípio da dignidade humana. 
Os recursos naturais estão diminuindo, a vida na Terra está ameaçada, a 
humanidade está caminhando para um rumo sem volta. Desse modo, cabe ao poder 
público amenizar os riscos, impondo uma legislação mais rígida.  
 
Estou aqui para falar em nome das gerações que estão pôr vir. Eu 
estou aqui para defender as crianças que passam fome pelo mundo 
e cujos apelos não são ouvidos. Estou aqui para falar em nome das 
incontáveis espécies de animais que estão morrendo em todo o 
Planeta, porque já não têm mais aonde ir (...) Sou apenas uma 
criança e não tenho todas as soluções, mas quero que saibam, que 
vocês também não tem... Vocês não sabem como reparar os buracos 
na camada de ozônio... Vocês não sabem como salvar os peixes das 
águas poluídas... Vocês não podem ressuscitar os animais extintos... 
E vocês não podem recuperar as florestas que um dia existiram e 
onde hoje é um deserto... SE VOCÊS NÃO PODEM RECUPERAR 
NADA DISSO, POR FAVOR PAREM DE DESTRUIR!!! (SUZUKI, 
1992).  
 
O direcionamento da pesquisa foi fundamentar a inaplicabilidade do princípio 
da insignificância em crimes ambientais com fulcro, basicamente, na corrente de que 
o meio ambiente é um direito fundamental, inerente ao direito à vida, logo, por 
tamanha relevância no texto constitucional não há espaço para a insignificância 
ambiental. 
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Enfim, se constata a necessidade de evitar o dano ambiental sendo 
fundamental a implantação de meios eficazes de prevenção e não apenas a 
reparação posterior ao dano, bem como aplicar a norma ambiental com o rigor 
necessário para a existência e qualidade de vida das gerações futuras, as quais cita 
a Constituição Federal. Logo, devendo-se, o direito penal ser aplicado ao caso com 
a devida parcimônia, uma vez que a proteção ambiental não deve se limitar a 
utilização da seara penal para sua defesa. 
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